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S a n t o s  e seus P r o b l e m a s  M u n i c i p a i s

H e n r iq u e  So l k r

(Vice-Presidente da Associação Paulista 
dos Municípios)

EM 1543, segundo rezam os fastos locais, no 
outeiro de Santa Catarina, à margem do 

Enguaguaçu “lagam ar entressachado de mangues 
e ilhotas”, o intrépido fidalgo português Braz 
Cubas lançou os fundamentos de um a nova 
povoação, na face oposta da mesma ilha onde 
M artin  Afonso, em 1532, fundara São Vicente, o 
prim eiro núcleo da colonização portuguêsa na 
A m érica. '■

Começou Braz Cubas por fundar, no povoado 
nascente, sob a invocação de Todos os Santos, a 
Irm andade e o H ospital da Misericórdia, dando 
ao Brasil a prim eira instituição pia hospitalar, 
com o lema conhecido de “Casa de Deus para os 
homens, aberta para o m ar” .

Assim nasceu a cidade, que dois anos depois, 
em 1545, já  havia ultrapassado São Vicente em 
prosperidade, pelo que o mesmo Braz Cubas, 
investido nas funções de Capitão-mor da Capita
nia, deu-lhe o foral de Vila, tornando-a indepen
dente da célula-m ater.

Êsse foral foi confirmado, em 1553, pela 
Ccrte Portuguêsa, dando-se à vila a denominação 
oficial de “S?ntos”, que lhe veio, assim, do hos
pital contemporâneo do seu nascimento e ao 
qual D . João III, em alvará firmado em Almei- 
rim, em 2 de abril de 1551, havia concedido os 
privilégios das misericórdias portuguêsas.

Em  26 de janeiro de 1839 foi a vila de San
tos elevada à categoria de cidade. Quando se dis
cutiu na Assembléia Provincial o projeto  de lei 
dessa elevação, o deputado Carneiro de Campos, 
depois M arquês de Caravelas, sugeriu que à cida
de fôsse dado o nome de “Cidade Bonifácio”, em 
homenagem ao Patriarca da Independência. Em  
respeito, porém, à tradição tricentenária, foi m an
tido o nome primitivo de “Santos”, consignando- 
se, porém, no rosto da lei, o motivo que a deter
minara, o te r sido o berço do Conselheiro José 
Bonifácio de Andrada e Silva.

Relem bra o historiador santista Francisco 
M artins dos Santos que, naquela época, Santos 
era “um pequeno burgo de 5 .00 0  habitantes, 
lim itada à faixa do pôrto, de construções rarefei- 
tas além  do centro, começando ao N orte pela 
chácara onde hoje é o quartel de polícia, na rua 
Visconde de São Leopoldo, e term inando ao Sul 
pela chácara do Comendador Ferreira da Silva, 
hoje rua Eduardo Ferreira, pequeno burgo que 
acabava de dar ao Brasil as figuras extraordiná
rias de José Bonifácio, M artim  Francisco, Conse

lheiro José Ricardo da Costa Aguiar e Fernandes 
Pinheiro, depois Visconde de São Leopoldo” .

Aquêle pequeno burgo transformou-se no 
curso de pouco mais de um século num a das 
maiores cidades brasileiras, com um a população 
de cêrca de 210.000 almas, a qual se nobilita 
na faina diária do trabalho produtivo e se apri
mora na cultura geral e na prática da filantropia, 
padrão de honra que se acha esculpido em seu 
brasão: “Patríam  charitatem  e t libertatem  docui”.

Seu pôrto é o maior do Brasil no movimento 
geral de im portação e exportação e um dos maio
res de todo o m undo. A arrecadação das rendas 
federais ultrapassou, em 1950, a soma de Cr$
3 .500 .000 .00 , o que representa mais de 15% da 
receita estimada no orçamento da União para o 
ano de 1951. A estadual é superior a Cr$ . . . .
400 .000 .000.00  e o orçam ento municipal, para 
o exercício de 1951, estimou a sua receita em 
Cr$ 137 .500 .000,00 .

Santos é cidade predestinada a um futuro de 
maior esplendor e grandeza, dadas as magníficas 
condições de sua própria natureza, com as suas 
praias que são das mais belas do continente e 
com o seu excelente pôrto, que já  é um dos mais 
movimentados do mundo e que constitui a porta 
de entrada e de escoadouro para todo o interior 
de um a vasta zona do país, abrangendo o Estado 
de São Paulo e parte dos Estados de M inas Ge
rais, Goiás, Paraná e M ato  Grosso, sem falar nos 
países vizinhos —  Paragu&i e Bolívia —  aos quais 
ficará dentro em breve ligado por estrada de 
ferro .

Sua maior aspiração, no momento, é a con
quista da sua plena autonomia, com a faculdade ~ 
de eleger o seu Prefeito, faculdade que tem  quase 
todos os municípios brasileiros e que até agora lhe 
tem  sido recusada.

O Brasil somente será uma Nação forte, gran
de e próspera, quando os seus municípios, que 
são células do organismo nacional, forem, por 
fôrça de sua autonomia, prósperos, grandes e 
fo rtes.

Essa reivindicação dos santistas está em vias 
de ser alcançada, pois está em transitação final 
no Congresso Nacional o projeto de lei que lhe 
restitui aquela plena autonom ia.

Santos tem  o seu plano regulador urbanístico, 
elaborado por um a comissão técnica à base de 
um estudo do grande engenheiro dr. Prestes Maia,
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plano êsse aprovado por lei municipal e já  em 
execução.

D entre os problemas municipais, que interes
sam essencialmente ao desenvolvimento da cida
de, alguns são da órbita estadual, outros pertinen
tes ao governo municipal.

Daqueles primeiros, destacam-se os seguintes, 
já  incluídos no Plano Quadrienal do Governador 
d r . Lucas Nogueira Garcez :

a )  a construção do aeroporto de Santos, 
em local acessível, indicado pelos técnicos da 
aeronáutica cívil;

b)  o prosseguimento das obras de sanea
mento, com a construção do canal de drenagem 
do M arapé (canal n.° 8 ) e o térm ino do canal 
n.° 6, na Ponta da Praia;

c ) a am pliação da rêde de esgotos, com a 
construção de novos coletores, para o que já  
foram estabelecidos entendimentos com o Gover
no do Estado;

d)  a ampliação do serviço de abastecimen
to  de água, com a construção de nova adutora, 
estando em fase final os estudos para a encam
pação, pelo Governo do Estado, das instalações 
da atual concessionária;

e )  a construção, em parte  já iniciada, dos 
edifícios do Palácio da Justiça, na Praça José 
Bonifácio, do Palácio da Polícia, à rua de São 
Francisco, da Escoía Normal, à rua M ato Grosso, 
além de três novos grupos escolares e da am plia
ção do Institu to  Profissional D . Escolástica Rosa.

No que tange à órbita municipal são de des
tacar-se : i.

1) a conclusão das obras do túnel sob o 
M onte Serrat, já  to talm ente perfurado e depen
dendo, apenas, das obras de acabam ento e das 
ligações com a entrada da via Anchieta e com a 
avenida Ana Costa;

2 ) a abertura de nova avenida de acesso 
à Via Anchieta e de comunicação com a vizinha 
cidade de São Vicente;

3 ) a retirada das linhas da E strada de 
Ferro Sorocabana, que cortam a cidade inter
ceptando tôdas as principais avenidas de ligação 
para as praias;

4 )  a construção de uma nova avenida ao 
longo das praias, além das linhas de bondes, o 
que dará às atuais avenidas marginais um aspec
to  monumental;

5 ) o alargamento, constante do plano re
gulador das ruas General Câmara, João Pessoa, 
X avier da Silveira, Braz Cubas e Conselheiro 
Nebias, na zona central, o prolongamento e alar
gam ento da rua Senador Feijó e os prolongamen
tos das avenidas Rodrigues Alves até o canal III  
e Saldanha da Gama até o “ferry-boat” de 
Guarujá;

6 ) a remodelação do serviço de ilum ina
ção pública, com a sua extensão aos bairros mais

afastados e a adoção de unidades de maior rendi
m ento luminoso;

7 ) a remodelação da pavim entação da zo
na central da cidade e das avenidas de tráfego 
mais intenso, que servem de ligação às praias;

8 ) a  to tal remodelação do serviço de lim
peza pública, quer no que respeita à coleta do 
lixo domiciliário, como no que tange à limpeza, 
propriam ente dita, da cidade e o aproveitam ento 
racional do lixo;

9 )  a conclusão das obras do M ercado M u
nicipal, ta l como foi inicialmente projetado em 
1939;

10) a construção do Auditório e do T eatro  
M unicipal, no “Centro C ultural”,, previsto no 
plano urbanístico;

11) a estação rodoviária, para o que a P re
feitura M unicipal já  dispõe de terreno, ao lado 
do túnel;

12) a construção da estação m arítim a de 
passageiros, a cargo da Companhia Docas de San
tos, ora prevista para o ponto term inal da impo
nente avenida Afonso Pena;

13) o aproveitam ento turístico e residen
cial clo3 morros que circundam  a cidade, através 
de vias de acesso e de urbanização, que tire 
partido das belezas naturais e panorâm icas aí 
existentes;

14) a construção de balneários populares, 
a serviço dos turistas, que em número avultado 
procuram  as praias de Santos nos fins de se
mana;

15) a construção de novos grupos de casas 
populares, para o que já  estão adiantados os en
tendim entos com a Fundação da Casa Popular;

16) a construção de novas unidades esco
lares, nos bairros distantes;

17) a construção do Estádio M unicipal;
18) a rem odelação do serviço de trans

portes coletivos, para o que já  foram dados os 
psssos iniciais com a aquisição do acervo da 
antiga concessionária do serviço de bondes e sua 
transferência a um a autarquia municipal, a cuja 
frente está o abalizado engenheiro d r . M ário 
Lopes Leão.

A simples enum eração de alguns dos prin
cipais problem as municipais, focalizados, u ltim a
mente, nas atividades da Câm ara e da Prefeitura 
locais, mostra, por si só, a vastidão do plano 
governamental, em que se englobam .

Em  suas linhas gerais, êsse plano foi delinea
do pelo então Prefeito, dr. Joaquim  Alcaide Vale, 
em exposição que apresentou à Câm ara M unici
pal, em 16 de agôsto de 1951.

Sem dúvida, que a execução dêsse plano exi
girá continuidade de ação por um largo período 
de tem po e consumirá valores pecuniários d*
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alta monta, cuja coleta e aplicação tam bém  re
clam am  um a ação continuada e subordinada a 
um a orientação uniform e.

A vitalidade econômica do Município, ates
tada  no progressivo crescimento de sua receita, 
proporcionará os recursos financeiros necessários 
para a execução daquele plano, desde que todos 
os esforços sejam concentrados, sem tergiversa
ções prejudiciais, na sua aplicação àquela finali
dade essencial.

Mas, como é óbvio, quer a coleta dos re
cursos financeiros, quer a própria execução dos 
serviços planejados, depende, essencialmente, ne-

cessàriamente, de continuidade administrativa, a 
qual é incompatível com o sistema vigente, em 
que a cidade não tem  a faculdade de eleger livre
m ente seu Prefeito e em que a instabilidade do 
Chefe do Executivo M unicipal é a característica.

Oxalá possam os santistas ver realizado, em 
breve, aquêle ideal de autonomia e que, esco
lhendo acertadam ente o seu próprio govêrno, pos
sam ver realizados, também, através de uma ação 
firme e conjugada dos órgãos executivo e legisla
tivo locais, os desiderata compreendidos naquele 
magnífico plano de desenvolvimento da sua bela 
cidade.


